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ATA Nº 06/2024  

 Aos  onze  dias  do  mês  de  junho  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  quatro,  a  plenária  do  Conselho  Municipal  

de  Educação ( CME)  reuniu-se  ordinariamente,  conforme  convocação  prévia,  na  sala  de  reuniões  da  

Câmara  de  Vereadores  de  Charqueadas,  quarta-feira,  às 9 h,  com  segunda  chamada  às 9 h15min,  com  

a  PRESENÇA  dos  seguintes  Conselheiros:  Fernando  Araújo  Nunes,  representante  das  entidades,  

Presidente  do  CME;  Marizene  Antunes  Nunes,  representante  dos  professores  municipais, 2 ª  Secretária  

do  CME  Tamara  Oliveira  Gomes,  representante  de  Conselho  Escolar,  Alessandra  da  Cunha  Garcia  

Berbigier,  representante  dos  Professores  Municipais;  Eulélia  de  Souza  Botelho,  representante  dos  

Professores  Municipais;  Fernanda  Buffleben  Colovini,  representante  dos  professores  municipais;  Rita  de  

Cássia  Luz  da  Rosa,  representante  do  Poder  Executivo;  Michele  Leote  Sampaio  Foques,  representante  

do  Poder  Executivo;  Eloisa  Braga  Ferreira,  representante  do  Poder  Executivo;  Cláudia  Rebelo  Tatsch,  

representante  dos  Conselhos  Escolares;  Caren  Roberta  Ribeiro  Chaves,  representante  dos  Conselhos  

Escolares.  AUSENTES  OS  SEGUINTES  CONSELHEIROS:  Ana  Maria  Silva  Salvador.  Apresentaram  

justificativas  para  suas  ausências  os  conselheiros  Luciane  Andressa  Zimmer  Linck,  representante  dos  

Professores  Municipais, 1 ª  Secretária  do  CME  e  Roberta  Pizzio  Caneiro,  representante  de  Conselho  

Escolar,  vice-presidente  do  CME;  Luciano  de  Souza  Carvalho,  representante  dos  professores  municipais;  

Silmara  Pinheiro  Barrey,  representante  das  entidades.  Como  suplente  da  conselheira  Ana  Maria  Salvador,  

compareceu  Rejane  Steilgleder,  representante  do  governo  municipal.  VISITANTES  DA  COMUNIDADE,  

participaram  da  reunião  Ana  Claudia  Tavares  Lopes,  representante  da  Vereadora,  Paula  Inajá  Vieira  

Nunes,  Odair  José  Santos  de  Abreu,  procurador  e  representante  do  Executivo  Municipal  e  Douglas  

Woloski,  arquiteto  responsável  pelas  instalações  e  manutenções  das  EPIs  da  Prefeitura  Municipal  de  

Charqueadas.  Aberta  a  sessão,  o  Conselheiro  presidente,  Fernando  Araújo  Nunes,  deu  início  à  reunião  

colocando  em  votação  a  aprovação  da  ata  da  última  reunião  ordinária  do  mês  de  maio,  sendo  registrado  

algumas  indicações  necessárias  de  correção  de  detalhes  referentes  a  local  exato,  dia  e  horário,  indicação  

que  a  ata  aprovada  na  última  reunião  foi  a  ordinária  e  não  extraordinária  e  o  acréscimo  que  foi  discutido  

sobre  o  regramento  das  diretrizes  para  a  confecção  das  propostas  pedagógicas  das  escolas  integrantes  

do  sistema  municipal,  conforme  sua  lei  de  criação,  envolvendo  a  Educação  Integral  de  Charqueadas, ou  

seja,  questões  de  redação,  que  não  interferem  na  apreciação  desta.  Não  havendo  nenhuma  manifestação  

contrária  em  relação  a  seu  texto,  foi  aprovada  por  unanimidade.  Dando  sequência  à  reunião,  passou  a  

palavra  à  2ª  Secretaria  Executiva  do  CME,  Marizene  Antunes  Nunes  para  a  leitura  das  correspondências.  

CORRESPONDÊNCIAS  EXPEDIDAS:  Foram  lidas  as  seguintes  correspondências,  que  seguem  anexas  a  

essa  ata:  Ofício  012/CME/2024,  Ofício013/CME/2024,  Ofício014/CME/2024  e  Ofício015/CME/2024  -  

CORRESPONDÊNCIAS  RECEBIDAS:  Foram  lidas  as  seguintes  correspondências,  que  seguem  anexas  a  

esta  ata:  Ofício  no 064/2024 /SMED, Ofício 65/2024/SMED,  Ofício 66/2024/SMED e Ofício 69/2024/SMED. 

Avenida Cruz de Malta, Centro Administrativo Municipal – Charqueadas/RS – CEP 96745-000  ORDEM  DO  DIA:  

1-  Apresentação  do  Plano  de  trabalho  do  Arquiteto,  para  elaboração  dos  PPCI  das  Escolas  Municipais  

que  ainda  faltam;  apresentação  situação  atual  dos  PPCIs  das  Unidades  Escolares  integrantes  do  Sistema  

Municipal  de  Educação,  Douglas  Woloski,  tendo  em  vista  a  solicitação  da  Secretaria  Municipal  de  

Educação  encaminhou  a  este  conselho  via  ofício  a  prorrogação  do  prazo  para  conclusão  dos  mesmos  

em  180  dias,  tendo  sido  votado  e  aprovada  na  última  reunião  a  prorrogação  por  apenas  60  dias,  

estando  estes  em  serviço  precário  e  com  validade  prevista  para  até  dezoito  de  agosto  do  presente  ano.  

O  responsável  relembrou  que  na  última  reunião  em  que  esteve  presente  neste  conselho  já  havia  

pleiteado  uma  extensão  de  prazo  tendo  em  vista  a  complexidade  do  seu  trabalho,  tendo  quando  iniciado  

e  previsto  os  prazos,  não  verificado  que  a  documentação  indicada  junto  à  prefeitura  não  confere  com  

a  realidade  das  Escolas,  sendo  necessária  adequação  e/ou  criação  de  novos  planos  para  todas  as  

escolas  municipais,  contestando  documentação  também  nos  bombeiros,  porque  nos  projetos  anteriores  

foram  aprovados  com  muita  inconsistência,  como  indicação  que  as  escolas  eram  novas,  sendo  os  prédios  



antigos,  anteriores  à  lei  atual  e,  atravancando  o  processo  de  regularização  veio  ainda  a  situação  de  

calamidade  pública  do  município  e  estado,  não  sendo  possível  protocolar  nenhum  PPCI  neste  período.  

no  momento  existem  6  escolas  prontas  com  alvará,  uma  escola  com  PPCI  executado,  com  extintores  

instalados  necessitando  recarga,  três  escolas  infantis  com  ele  protocolado, necessitando  ajustes.  Até  o  

presente  dia  o  sistema  não  está  funcionando  com  regularidade,  caindo  com  frequência,  dificultando  mais  

ainda  a  finalização  do  trabalho  pelo  responsável  técnico.  esclareceu  ainda  que  existe  uma  portaria  dos  

bombeiros  suspendendo  os  prazos  por  noventa  dias,  argumentando  que  o  prazo  dado  inicialmente  por  

este  conselho  de  mais  sessenta  dias  é  inviável  de  ser  cumprido.  A  conselheira  Tamara  colocou  que,  

tendo  o  prazo  dos  bombeiros  sido  dado  no  mês  de  maio,  este  acabou  se  assemelhando  como  dado  

por  decisão  na  última  reunião  ordinária,  o  que  reafirmou  a  conselheira  Alessandra.  O  Senhor  Douglas  

afirmou  ainda  a  necessidade  de  que  após  a  adequação  e  execução  dos  planos  de  PPCIs  as  escolas  

não  podem  sofrer  qualquer  tipo  de  reforma  sem  autorização  do  responsável  técnico.  finalizou  reafirmando  

que  após  da  aprovação  dos  bombeiros  tem  o  prazo  da  licitação  para  aquisição  dos  itens  necessários  

para  a  execução  em  todas  as  escolas,  reafirmando  a  necessidade  de  um  prazo  de  cento  e  oitenta  dias  

para  execução  de  todos  os  projetos  mediante  vistoria  e  medidas  mitigatórias.  A  conselheira  Fernanda  

questionou  a  quanto  tempo  este  vem  trabalhando  nesses  projetos,  sendo  esclarecido  que  desde  novembro  

do  ano  passado  a  conselheira  Claudia  relatou  a  sua  preocupação  com  a  reforma  que  vem  sendo  feita  

na  Escola  Octávio  Lázaro  após  esta  ser  atingida  pela  enchente  que  não  vem  sendo  analisada  pelo  

servidor  em  questão.  A  conselheira  alertou  sobre  a  necessidade  da  própria  SMED  garantir  um  a  

autorização  dos  órgãos  competentes  para  fazê-lo,  sendo  ainda  acrescentada  a  preocupação  com  a  fiação  

exposta,  entulhos  no  pátio,  entre  outros  problemas.  A  conselheira  Alessandra  afirmou  da  importância  da  

criação  conjunta  de  caminhos  para  sanar  os  entraves  no  planejamento,  execução  dos  projetos  de  PPCIs  

e  sua  preocupação  com  a  contínua  irregularidade  das  escolas  do  município  e  os  riscos  desta.  O  

presidente  Fernando  acrescentou  que,conforme  entendido  por  ele,  o  prazo  dado  de  sessenta  dias  não  

é  suficiente  para  a  análise  dos  bombeiros  nem  do  feito  até  aqui.  A  conselheira  Michele  questionou  sobre  

a  preocupação  de  todos  os  membros  em  relação  a  responsabilização  em  caso  de  acidente  nestes  

prédios  com  PPCIs  irregulares.  O  Procurador  Odair  explicou  que,  em  caso  de  acidente,  todos  responderão  

por  negligência  e/ou  omissão,  sendo  urgente  a  exigência  de  que  a  mantenedora  amenize  os  riscos  e  

não  negligencie  no  cumprimento  das  leis  e  regras  existentes.  A  partir  dos  debates  sobre  a  viabilidade  

ou  não  da  prorrogação  diante  das  colocações  do  servidor  responsável  pela  atualização  dos  PPCIs  das  

escolas  para  a  instrução  dos  processos  de  recredenciamento  das  mesmas  na  última  reunião  ordinária  

deste  colegiado  ficando  combinado  que  periodicamente  para  relatar  o  andamento  das  execuções,  vindo  

a  participar  da  próxima  reunião  a  ser  realizada  no  dia  quinze  de  agosto.  O  Professor  Fernando  agradeceu 

a presença e esclarecimentos. Apreciação  dos  Pareceres  das  comissões  sobre  a  proposta  de  adequação  

do  Calendário  2024,  apresentada  pela  SMED:  A  conselheira  Heloísa,  responsável  pela  Educação  Infantil,  

indicou  que  foram  mantidas  o  número  de  horas,  viabilizando  a  permanência  das  crianças  na  Escola,  

tendo  sido  aprovado.  A  conselheira  Tamara,  componente  da  comissão  de  Ensino  Fundamental,  relatou  

que,  sabendo-se  que  não  é  da  nossa  alçada  determinar  ajustes,  fizeram-se  apenas  algumas  ressalvas,  

tendo  sido  acrescentado  então  o  feriado  da  Consciência  Negra,  sendo  este  também  aprovado.  A  

conselheira  Alessandra  leu  o  parecer  da  Comissão  da  Modalidade  EJA  e  suas  observações  sobre  a  

possibilidade  de  serem  cumpridas  as  horas  previstas  e  não  os  dias  letivos,  todavia,  tendo  em  vista  a  

autonomia  da  secretaria  em  tais  decisões,  aprova  o  presente  calendário.  O  Presidente  então  acrescentou 

da importância da análise feita em cada comissão. Andamento  da  proposta  de  norma  para  Educação  Integral  

em  Tempo  Integral  no  âmbito  do  Município  de  Charqueadas/RS:  A  conselheira  Alessandra  iniciou  

relembrando  que  os  prazos  adequados  para  análise  e  adequação  de  normas  desta  proposta  não  foram  

seguidos,  tendo  sido  feita  uma  aprovação  por  este  conselho  sem  uma  adequação  e  análise  prévia  

necessária  em  itens  como  a  matriz  curricular.  Solicitando,  assim,  um  maior  prazo  para  apontamentos  e  

aprovação  por  completa  da  referida proposta. Sendo dado prazo até a próxima reunião deste conselho. 

Apresentação  da  memória  das  formações  realizadas  pelo  programa  de  Educação  Integral  realizado  pela  

SMED:  a  conselheira  Heloísa  solicitou  um  prazo  maior  para  realizar  o  referido  documento,  pois  está 

realizando um curso justamente sobre o  tema em discussão. Assuntos  gerais:  a  Conselheira  Alessandra  

solicitou  a  inclusão  da  pauta  sobre  o  novo  programa  do  Governo  Federal  “FICAI 2.0 ”  e  do  alto  índice  

de  infrequência,  principalmente  na  Modalidade  EJA,  além  da  importância  de  ter  uma  efetiva  rede  de  

central  de  vagas  e  verificação  da  demanda  por  vaga  em  cada  modalidade  de  ensino.  Encerrando  o  

Presidente  declarou  que  enviará  um  ofício  à  SMED  sobre as leis 14851, 14865 pedindo maiores informações.  



Nada  mais  a  constar,  lavrei  a  presente  ata  que  vai  assinada  por  mim,  Marizene  Antunes  Nunes, 2 ª  

Secretária,  por  Fernando  Araújo  Nunes,  Presidente  e  subscrita  pelos  demais  que  assinaram  a  lista  de  

presenças anexada a esta ata.  

    

 

Fernando Araújo Nunes 

Presidente CME 

 

Marizene Antunes  Nunes     

Secretária CME                                                                                                         
















































